
Câmara Técnica:
Migrantes e Refugiados

INFORMES
CIT





PARTICIPANTES
Titular MDS: Régis Spíndola (DPSE/SNAS/MDS);
Suplente MDS: Niusarete Lima (SNAS/DPSE/SUFAI);

Titular FONSEAS: Rose Vis (SETRABES/FONSEAS);
Suplente FONSEAS: Célia Mota (FONSEAS – Representando Cleres Alvarenga Cavalcante).

Titular CONGEMAS: Douglas Alves (CONGEMAS - representando a Secretária Rosilene Rocha);
Suplente CONGEMAS: Heitor Márcio (Secretário Municipal de Curionópolis/PA).

Apoio DGSUAS | Secretaria Executiva: Ana Carolina Sampaio (SNAS/DGSUAS); Ana Lúcia Andrade (SNAS/DGSUAS); Ana 
Souza (SNAS/DGSUAS); Clara de Sá (SNAS/DGSUAS); Carol Sampaio (SNAS/DGSUAS).

Apoio DPES: Bárbara Cravos (SNAS/DPSE/SUFAI); Clara Matos (SNAS/DPSE/SUFAI); Mônica Alves (SNAS/DPSE/SUFAI). 



1. Boas Vindas e Apresentação do participantes;

2. Contextualização de migração; Atuação da SNAS no contexto de migração; 
Fluxo migratório por crise humanitária; Federalização em Roraima; Apresentação 
do contexto atual;

3. Migração e SUAS: Marcos legais; Orientações Técnicas produzidas; Apoio 
técnico e financeiros disponíveis;

4. Definição dos objetivos da câmara técnica;

5. Encaminhamentos:  Calendário Reuniões; Pauta da Próxima Reunião.

PAUTA:



▪ Principais Marcos Legais;

▪ Histórico das intervenções com migrantes e refugiados no SUAS;

▪ Histórico do Fluxo Venezuelano;

▪ Federalização e Operação Acolhida;

▪ Interiorização;

▪ Fluxo Afegão;

▪ Atuação da SNAS;

APRESENTAÇÃO DO TEMA



COFINANCIAMENTO FEDERAL

▪ 2017 – 2 solicitações
▪ 2018 – 13 solicitações

▪ Entre 2017 e 2023 foram atendidos via 
cofinanciamento do MDS o 
total de 24.466 imigrantes.

▪ Repasse total para municípios brasileiros
entre 2017 e 2022: R$ 58.808.400,00.

▪ De 2017 a 2023 foram feitas 61 
solicitações de cofinanciamento para 

indígenas.



COFINANCIAMENTO FEDERAL

▪ 2019 – 10 solicitações
▪ 2020 – 19 solicitações

Nos territórios destacados, ocorre a
predominância de demanda de atendimento à
população indígena migrante e refugiada
venezuelana.



COFINANCIAMENTO FEDERAL

▪ 2021 – 44 solicitações

Nos territórios destacados, ocorre a
predominância de demanda de
atendimento à população indígena
migrante e refugiada venezuelana.



COFINANCIAMENTO FEDERAL

▪ 2022 – 25 solicitações

Nos territórios destacados, ocorre a
predominância de demanda de
atendimento à população indígena
migrante e refugiada venezuelana.



COFINANCIAMENTO FEDERAL

▪ 2023 – 15 solicitações nos 
primeiros 3 meses.

Nos territórios destacados, ocorre a
predominância de demanda de
atendimento à população indígena
migrante e refugiada venezuelana.



APRENDIZADOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS
PONTO DE PARTIDA

• Superar barreiras linguísticas: idioma e culturais (partir do conhecimento e da qualificação
profisisonal);

• Enfoque na atuação a grupos específicos (mulheres, crianças e adolescentes, povos indígenas, pessoas
idosas, pessoas com deficiência, pessoas LGBTQI+);

• Avanço nos processos de apoio a documentação para acesso pleno aos direitos;
• Necessidade de acesso ao conhecimento do português;
• Necessidade, por outro lado, de formação de profissionais dos serviços em outros idiomas e

contratação de profissionais para tradução/mediação;
• Continuar ações para aprofundar no conhecimento das motivação para migração externa e interna

(melhores condições de vida, renda, trabalho, moradia, segurança alimentar, educação e saúde,
reunião familiar);

Desafios Estruturais SUAS: Orçamento • Capacitação • Rotatividade, número reduzido de equipes,
adoecimento • Vínculos precários de trabalho • Descontinuidade, ações pontuais – não transformação –
complexidade das questões sociais • Atuação em rede (estatal e não estatal) e intersetorial.



APRENDIZADOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS
PONTO DE PARTIDA

▪ Comunicação entre os territórios: mapeamento e planejamento do deslocamento –
redes interregionais;

▪ Fortalecer estratégias e metodologias nas diferentes ofertas do SUAS adequadas que promovam
senso de pertencimento, de direito e de respeito às suas culturas e povos, aumentando a adesão,
conhecendo e considerando hábitos alimentares, meios tradicionais de vida e moradia,
línguas faladas e a forma como compreendem a saúde e as relações de parentesco e
família... (ex.”convivência familiar e comunitária);

▪ Fortalecer o olhar e promoção das habilidades, interesses e experiências da população
beneficiária no processo de construção de soluções e respostas;

▪ Intra e Intersetorialidade – fortalecer a rede corresponsável, parceira e com clareza de seus
papéis;

▪ Ampliar a partir do trabalho em rede a garantia de direitos e autonomia da população a partir do
acesso às diversas políticas públicas;

▪ Fomentar a participação social, bem como organizações próprias dos grupos;



APRENDIZADOS, DESAFIOS E PERSPECTIVAS
PONTO DE PARTIDA

▪ Criar e fortalecer estratégias interculturais de comunicação;
▪ Sensibilização comunidade de acolhida , visando enfrentamento de discriminações e ampliação dos

espaços de integração;
▪ Buscar parcerias para fomento da economia solidária e inclusão produtiva, com valorização das

economias próprias das comunidades;
▪ Inserir na pauta do estado e município a demanda da população imigrante,

a partir do conhecimento acumulado;
▪ Organizar a demanda dos migrantes no rol dos serviços já​ disponíveis em rede, integradas ao trabalho

social com famílias​ no território.
▪ Interiorização: ampliar a articulação com as redes locais para preparação da recepção e

acompanhamento;
▪ Manutenção e fortalecimento da articulação interfederativa e

intersetorial para ​fortalecimento das ações
▪ Normativas que respalde os gestores ( Revisão da Portaria 90 )



DEFINIÇÃO DO OBJETIVO DA CÂMARA TÉCNICA:

▪ Construção de subsídios e competências para o atendimento aos refugiados e migrantes no
âmbito do SUAS:

1. Modelo de Governança do Atendimento: competências da União, Estado e Municípios;

2. Aprimoramento dos serviços socioassistenciais no atendimento aos migrantes e refugiados,
relacionado ao modelo de atenção pública do Sistema Único Assistência Social estes usuários
requerem (responsabilidades dos níveis de proteção social básica e especial);

3. Modelo de atuação socioassistencial pré, durante e após situações emergenciais nas crises
humanitárias provocadas por migração (dentre outras).

4. Aprimoramento do processo de interiorização dos migrantes e refugiados em áreas de fronteiras;

5. Inclusão da temática de migração e refúgio na política de educação permanente do SUAS
(estratégias e proposições);

6. Análise situacional das unidades de atendimento ao migrante e refugiado e áreas de fronteiras;

7. Discussão da intersetorialidade no atendimento ao migrante e refugiado.



ENCAMINHAMENTOS:

1. Definição do calendários de reuniões: 1ª segunda-feira do mês, pela manhã – 6 encontros;

2. Para próxima reunião: CONGEMAS e FONSEAS apresentarem os desafios encontrados na temática
de migração em nos municípios e estados;

3. Será realizado convite para as agências da ONU (ACNUR, OIM, UNICEF, UNFPA) possam também
realizar apresentar sobre os projetos e ações realizados na referida temática (sugestão na terceira
reunião da Câmara);

4. Serão compartilhado com o grupo a apresentação realizada e todos os documentos de apoio
citados na apresentação.



Obrigado a tod@s!
Regis Spíndola
regis.spindola@cidadania.gov.br
migrantes@cidadania.gov.br

mailto:regis.spindola@cidadania.gov.br
mailto:migrantes@cidadania.gov.br
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